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PRELIMINAR. CARÊNCIA DE AÇÃO POR FALTA
DE INTERESSE DE AGIR. AUSÊNCIA DE PRÉVIO
REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.
DESNECESSIDADE PORQUE ATENDIDA REGRA
DE  TRANSIÇÃO  PELA  CONTESTAÇÃO  DE
MÉRITO  DA  SEGURADORA.  PRECEDENTE  DO
STF. RE 631.240. REJEIÇÃO.

– Preliminar  de  Falta  de  Interesse  de  agir. O
Supremo  Tribunal  Federal,  por  ocasião  do
julgamento  do  RE  nº  631.240,  decidiu  que  a
concessão de benefícios previdenciários depende de
prévio  requerimento  administrativo  do  interessado,
não se  caracterizando essa exigência,  ameaça ou
lesão ao direito constitucional de acesso à Justiça.
Todavia, dada a séria controvérsia sobre a matéria,
o  STF  estabeleceu  regras  de  transição  para  as
ações  ajuizadas  até  a  conclusão  do  referido
julgamento (03.09.2014), aplicáveis, por analogia, à
hipótese  dos  autos,  dispensando  o  requerimento
prévio quando ocorrida contestação de mérito.

- Todavia,  em  que  pese  a  demanda  ter  sido
proposta  em  17/03/2015  (após  o  julgamento  do
precedente paradigma - 03.09.2014), a Seguradora
Apelante  apresentou  contestação  de  mérito,
restando  caracterizado  o  interesse  de  agir  pela
resistência à pretensão.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
SEGURO  OBRIGATÓRIO  DPVAT.  ACIDENTE
AUTOMOBILÍSTICO.  COMPROVAÇÃO  DO
ACIDENTE.  INDENIZAÇÃO  DEVIDA.  MÚLTIPLAS
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LESÕES. RESPEITO AO TETO  PREVISTO NA LEI
DO  SEGURO  DPVAT.PROVIMENTO  PARCIAL  DO
APELO.

– A indenização perseguida ainda que o sinistro
tenha ocorrido  anteriormente  a  MP 451/08 deverá
ser proporcional ao grau e a extensão da invalidez
ilustrada  pela  prova  pericial  produzida,  consoante
preceitua a Súmula nº474, do Superior Tribunal de
Justiça,  que  dispõe:  “A  indenização  do  seguro
DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário,
será  paga  de  forma  proporcional  ao  grau  da
invalidez.”

– Na  hipótese  de  múltiplas  lesões,  deve  ser
calculado  o  valor  da  indenização  de  acordo  com
cada lesão incapacitante registrada na perícia médica,
respeitado,  contudo,  o  teto  legal  previsto  na  Lei  do
seguro DPVAT. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, por unanimidade, em  REJEITAR A PRELIMINAR e, no
mérito, PROVER PARCIALMENTE O APELO, nos termos do voto do Relator e
da certidão de julgamento de fl.146.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível (fls. 99/114) interposta por PORTO

SEGURO  CIA  DE  SEGUROS  GERAIS,  inconformado  com  a  Sentença

proferida  pelo  Juiz  da  Vara  Única  da  Comarca  de  Bananeiras  que  julgou

procedente  o  pedido  formulado  na  Ação  de  Cobrança  de  Seguro  DPVAT,

condenando  a  Seguradora  a  pagar  ao  Autor  o  equivalente  a  R$14.175,00

(catorze mil, cento e setenta e cinco reais), acrescidos de juros de 1% ao mês

desde a citação, além de honorários de sucumbência no percentual de 10%

sobre o valor da condenação (fls. 77/78v e 92). 

A Apelante alega, preliminarmente, a falta de interesse de agir,

ante  a  inexistência  de  requerimento  administrativo  prévio,  e,  no  mérito,  a

impossibilidade de extrapolação do teto máximo de R$13.500,00 (treze mil e

quinhentos reais) para a indenização, bem como a ausência de nexo causal,
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afirmando  que  o  Autor  não  anexou  aos  autos  nenhum  prontuário  de

atendimento hospitalar de urgência (fls. 151/154). 

Pugna, assim, pela reforma da Sentença para que seja acolhida

a preliminar de falta de interesse de agir ou julgado improcedente o pedido.

Alternativamente,  que o  valor  da  indenização  não  ultrapasse o  teto  máximo

indenizável (fl. 113).

Contrarrazões às fls. 131/133.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria Geral de Justiça opinou

pela rejeição da preliminar e, no mérito, pelo desprovimento da Apelação (fls.

138/142).

É o relatório.

VOTO

Preliminar de Falta de Interesse Processual

Argui a Apelante a falta de interesse de agir, afirmando que a

parte Autora não reclamou através da via administrativa a indenização. 

Recentemente, o Supremo Tribunal Federal, na mesma linha

de raciocínio seguida no Recurso Extraordinário nº 631.240,  da relatoria do

Ministro  Roberto  Barroso,  que  trata  de  benefício  previdenciário,  com

repercussão  geral  reconhecida,  assentou  a  necessidade  de  prévio

requerimento administrativo como condição para o acesso ao Poder Judiciário

também nas Ações de Cobrança de seguro DPVAT (RE Nº 824712).

Vejamos os julgados citados:

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  REPERCUSSÃO
GERAL.  PRÉVIO  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO
E INTERESSE EM AGIR. 1. A instituição de condições
para  o  regular  exercício  do  direito  de  ação  é
compatível com o art. 5º, XXXV, da Constituição. Para
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se  caracterizar  a  presença  de  interesse  em agir,  é
preciso  haver  necessidade  de  ir  a  juízo.  2.  A
concessão  de  benefícios  previdenciários  depende  de
requerimento  do  interessado,  não  se  caracterizando
ameaça  ou  lesão  a  direito  antes  de  sua  apreciação  e
indeferimento pelo INSS, ou se excedido o prazo legal
para  sua  análise.  É  bem de  ver,  no  entanto,  que  a
exigência  de  prévio  requerimento  não  se  confunde
com  o  exaurimento  das  vias  administrativas. 3.  A
exigência de prévio requerimento administrativo não deve
prevalecer quando o entendimento da Administração for
notória  e  reiteradamente  contrário  à  postulação  do
segurado.  4.  Na  hipótese  de  pretensão  de  revisão,
restabelecimento  ou  manutenção  de  benefício
anteriormente concedido, considerando que o INSS tem o
dever  legal  de  conceder  a  prestação  mais  vantajosa
possível, o pedido poderá ser formulado diretamente em
juízo – salvo se depender da análise de matéria de fato
ainda não levada ao conhecimento da Administração –,
uma  vez  que,  nesses  casos,  a  conduta  do  INSS  já
configura  o  não  acolhimento  ao  menos  tácito  da
pretensão. 5.  Tendo em vista a prolongada oscilação
jurisprudencial  na  matéria,  inclusive  no  Supremo
Tribunal Federal, deve-se estabelecer uma fórmula de
transição  para  lidar  com  as  ações  em  curso,
nos termos a  seguir  expostos.  6.  Quanto às ações
ajuizadas  até  a  conclusão  do  presente  julgamento
(03.09.2014),  sem  que  tenha  havido  prévio
requerimento  administrativo  nas  hipóteses  em  que
exigível, será observado o seguinte: (i) caso a ação
tenha sido ajuizada no âmbito de Juizado Itinerante, a
ausência  de  anterior  pedido  administrativo  não
deverá implicar a extinção do feito; (ii) caso o INSS já
tenha  apresentado  contestação  de  mérito,  está
caracterizado o interesse em agir pela resistência à
pretensão;  (iii)  as  demais  ações  que  não  se
enquadrem  nos  itens  (i)  e  (ii)  ficarão  sobrestadas,
observando-se  a  sistemática  a  seguir.  7. Nas  ações
sobrestadas, o autor será intimado a dar entrada no
pedido  administrativo  em  30  dias,  sob  pena  de
extinção  do  processo. Comprovada  a  postulação
administrativa,  o  INSS  será  intimado  a  se  manifestar
acerca do pedido em até 90 dias, prazo dentro do qual a
Autarquia deverá colher todas as provas eventualmente
necessárias e proferir decisão. Se o pedido for acolhido
administrativamente  ou  não  puder  ter  o  seu  mérito
analisado  devido  a  razões  imputáveis  ao  próprio
requerente,  extingui-se  a  ação.  Do  contrário,  estará
caracterizado  o  interesse  em  agir  e  o  feito  deverá
prosseguir. 8. Em todos os casos acima – itens (i), (ii)
e  (iii)  –,  tanto  a  análise  administrativa  quanto  a
judicial  deverão levar  em conta a data do início da
ação  como  data  de  entrada  do  requerimento,  para
todos os efeitos legais. 9. Recurso extraordinário a que
se  dá  parcial  provimento,  reformando-se  o  acórdão
recorrido para determinar  a baixa  dos autos ao juiz  de
primeiro grau, o qual deverá intimar a autora – que alega
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ser trabalhadora rural informal – a dar entrada no pedido
administrativo  em  30  dias,  sob  pena  de  extinção.
Comprovada  a  postulação  administrativa,  o  INSS  será
intimado  para  que,  em  90  dias,  colha  as  provas
necessárias  e  profira  decisão  administrativa,
considerando como data de entrada do requerimento a
data do início da ação,  para todos os efeitos legais.  O
resultado  será  comunicado  ao  juiz,  que  apreciará  a
subsistência  ou  não  do  interesse  em  agir.  (STF:  RE
631240, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal
Pleno, julgado em 03/09/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO
REPERCUSSÃO  GERAL  -  MÉRITO  DJe-220  DIVULG
07-11-2014 PUBLIC 10-11-2014). 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. GARANTIA DE
ACESSO  AO  PODER  JUDICIÁRIO.  EXIGÊNCIA  DE
REQUERIMENTO  PRÉVIO.  CARACTERIZAÇÃO  DO
INTERESSE  DE AGIR.  AUSÊNCIA  DE  AFRONTA AO
ART.  5º,  INC.  XXXV,  DA  CONSTITUIÇÃO  DA
REPÚBLICA.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DO  SEGURO
DPVAT.  REQUERIMENTO  INEXISTENTE  MAS
DESNECESSÁRIO  PORQUE  ATENDIDA  REGRA  DE
TRANSIÇÃO  PELA
CONTESTAÇÃO DE MÉRITO DA SEGURADORA (RE
631.240). AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA
PROVIMENTO. (STF: RE 824712 AgR, Relator(a):  Min.
CÁRMEN  LÚCIA,  Segunda  Turma,  julgado  em
19/05/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO Dje-105  DIVULG
02-06-2015 PUBLIC 03-06-2015). 

Todavia,  chamo  a  atenção  para  a  existência  da  regra  de

transição citada em ambos os arestos.

Com  efeito,  segundo  o  RE  nº  631.240,  tendo  em  vista  a

prolongada oscilação jurisprudencial na matéria, inclusive no Supremo Tribunal

Federal, foi estabelecida uma fórmula de transição para lidar com as Ações em

curso e, em todas as hipóteses previstas, tanto a análise administrativa quanto

a judicial  deverão levar  em conta a data do início da Ação como termo de

entrada do requerimento, para todos os efeitos legais.

No presente caso, a Ação foi ajuizada em 17/03/2015 (fl. 27),

após o julgamento do precedente paradigma (03.09.2014), o que, a princípio,

levaria a exigência do prévio requerimento administrativo.
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Todavia,  em  que  pese  a  demanda  ter  sido  proposta  em

17/03/2015,  a  Seguradora  Apelante  apresentou  contestação  de  mérito,

restando caracterizado o interesse de agir pela resistência à pretensão. Nesse

sentido: 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.  CONSTITUCIONAL.
GARANTIA DE ACESSO AO PODER JUDICIÁRIO.
EXIGÊNCIA  DE  REQUERIMENTO  PRÉVIO.
CARACTERIZAÇÃO  DO  INTERESSE  DE  AGIR.
AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 5º, INC. XXXV,
DA  CONSTITUIÇÃO  DA  REPÚBLICA.  AÇÃO  DE
COBRANÇA  DO  SEGURO  DPVAT.
REQUERIMENTO  INEXISTENTE  MAS
DESNECESSÁRIO  PORQUE  ATENDIDA  REGRA
DE  TRANSIÇÃO  PELA  CONTESTAÇÃO  DE
MÉRITO  DA  SEGURADORA (RE  631.240).
AGRAVO  REGIMENTAL  AO  QUAL  SE  NEGA
PROVIMENTO.

(RE 824712 AgR, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA,
Segunda Turma, julgado em 19/05/2015, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO  DJe-105  DIVULG  02-06-2015
PUBLIC 03-06-2015) 

Por tais razões, REJEITO a preliminar arguida.

MÉRITO

O  Autor  foi  vítima  de  acidente  automobilístico  ocorrido  em

24/11/2014, sofrendo debilidade permanente de membro inferior esquerdo na

ordem de 100%, devido a amputação traumática da perna esquerda (fl. 74), e

dano anatômico e/ou funcional permanente parcial incompleto, no percentual

de 50% (média) do membro inferior direito (fl. 74v). 

A  Sentença  condenou  a  Seguradora  ao  pagamento  de

indenização  de  R$9.450,00  (nove  mil,  quatrocentos  e  cinquenta  reais)  em

razão do membro esquerdo e R$4.725,00 (quatro mil,  setecentos e vinte  e

cinco reais) pela lesão no membro direito, totalizando R$14.175,00 (catorze mil,

cento e setenta e cinco reais). 
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A Apelante, quanto ao mérito, defende não estar comprovado o

dano decorrente de acidente, porquanto a parte não teria juntado o prontuário

de urgência, e a impossibilidade de indenização em valor superior ao teto de

R$13.500,00  (treze  mil  e  quinhentos  reais),  devendo  ser  observado  o

percentual máximo estabelecido na tabela de invalidez.

Pois bem. 

O  nexo  causal  entre  os  danos  sofridos  e  o  acidente

automobilístico resta comprovado com o Boletim de Atendimento Emergencial

acostado à fl. 16 e com o Laudo de fl. 74. 

No tocante aos valores fixados para a indenização, vê-se que

o  sinistro  ocorreu  após  a  edição  da  MP  nº  451/2008  (convertida  na  Lei

11.945/2009),  publicada  em  15  de  dezembro  de  2008,  que,  dentre  as

alterações trazidas à Lei nº 6.194/74, impôs a necessidade de graduação da

lesão para fins de indenização proporcional, mediante a inclusão do § 1º, I e II,

ao  art.  3º,  regulamentando a  invalidez  em total  e  parcial,  e  de uma tabela

graduando  os  percentuais  inerentes  aos  diversos  tipos  de  invalidez

permanente.

Eis o preceptivo legal:

Art.  3º  Os  danos  pessoais  cobertos  pelo  seguro
estabelecido  no  art.  2º  desta  Lei  compreendem  as
indenizações por morte, por invalidez permanente,  total
ou  parcial,  e  por  despesas  de  assistência  médica  e
suplementares, nos valores e conforme as regras que se
seguem, por pessoa vitimada:  (Redação dada pela Lei nº
11.945, de 2009). (Produção de efeitos).
(...)
§ 1º.  No caso da cobertura de que trata o inciso II  do
caput  deste artigo,  deverão ser  enquadradas na tabela
anexa a esta Lei as lesões diretamente decorrentes de
acidente  e  que  não  sejam  suscetíveis  de  amenização
proporcionada  por  qualquer  medida  terapêutica,
classificando-se  a  invalidez  permanente  como  total  ou
parcial,  subdividindo-se  a  invalidez  permanente  parcial
em  completa  e  incompleta,  conforme  a  extensão  das
perdas anatômicas ou funcionais,  observado o disposto
abaixo: (Incluído pela Lei nº 11.945, de 2009).

I -  quando se tratar de invalidez permanente parcial
completa,  a  perda  anatômica  ou  funcional  será
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diretamente  enquadrada  em  um  dos  segmentos
orgânicos  ou  corporais  previstos  na  tabela  anexa,
correspondendo a indenização ao valor resultante da
aplicação  do  percentual  ali  estabelecido  ao  valor
máximo da cobertura; e(Incluído pela Lei nº 11.945, de
2009).

II -  quando se tratar de invalidez permanente parcial
incompleta, será efetuado o enquadramento da perda
anatômica ou funcional na forma prevista no inciso I
deste  parágrafo,  procedendo-se,  em  seguida,  à
redução  proporcional  da  indenização  que
corresponderá a 75% (setenta e cinco por cento) para
as  perdas  de  repercussão  intensa,  50%  (cinquenta
por cento) para as de média repercussão, 25% (vinte
e  cinco  por  cento)  para  as  de  leve  repercussão,
adotando-se  ainda  o  percentual  de  10%  (dez  por
cento),  nos  casos  de  sequelas  residuais.(Incluído
pela Lei nº 11.945, de 2009) - destaquei

Logo,  de  acordo  com a  tabela  anexa  à  Lei  11.945/2009,  a

perda anatômica e/ou funcional  de um dos membros inferiores enseja uma

indenização no valor de 70% do total máximo estipulado pela norma, que é

R$13.500,00  (treze  mil  e  quinhentos  reais),  resultando  na  importância  de

R$9.450,00 (nove mil, quatrocentos e cinquenta reais).

Por sua vez, a invalidez parcial permanente incompleta (art. 3º,

§1º, inciso II, da Lei 11.945/09) do membro inferior direito foi graduada em 50%

(conforme laudo à fl. 74v), acarretando uma indenização em 50% do valor de

R$9.450,00  (nove  mil,  quatrocentos  e  cinquenta  reais),  resultando  em

R$4.725,00 (quatro mil, setecentos e vinte e cinco reais), totalizando, assim, a

quantia de R$14.175,00 (catorze mil, cento e setenta e cinco reais), estipulada

na Sentença Recorrida. 

Ou seja, somadas as lesões, o valor superou o teto máximo

indenizável  de  R$13.500,00  (treze  mil  e  quinhentos  reais)  previsto  pela

legislação. 

Na hipótese de múltiplas lesões, deve ser calculado o valor da

indenização de acordo com cada lesão incapacitante registrada na perícia médica,

mas respeitado, contudo, o teto legal previsto na Lei do seguro DPVAT. A propósito: 
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DIREITO  CIVIL.  OBRIGAÇÕES.  CONTRATOS.
SEGURO  OBRIGATÓRIO  (DPVAT).  COBRANÇA.
PROCEDÊNCIA  EM  1º  GRAU.  RECURSO  DA
SEGURADORA.  PRELIMINAR  DE  JULGAMENTO
ULTRA  PETITA.  OCORRÊNCIA.  ADEQUAÇÃO  AO
PEDIDO  EXORDIAL.  CONSTITUCIONALIDADE  DA
LEI  N.  6.194/74.  ACOLHIMENTO.  SENTENÇA
MANTIDA  POR  FUNDAMENTO  DIVERSO.
VINCULAÇÃO DAS LESÕES MÚLTIPLAS À TABELA
DA  LEI  N.  6.194/74.  LIMITAÇÃO.  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO. SENTENÇA EM PARTE
RETIFICADA. Configurada sentença ultra petita, deve
o  valor  indenizatório  ser  adequado  ao  pedido
constante na peça vestibular. A ocorrência de lesões
múltiplas, típica em acidentes de trânsito, implica
em indenização de todas as lesões incapacitantes
registradas  na  perícia  médica,  respeitado  o  teto
legal previsto na Lei do seguro DPVAT. (TJSC; AC
2014.069705-7; Laguna; Segunda Câmara de Direito
Civil; Rel. Des. Antônio do Rêgo Monteiro Rocha; Julg.
30/10/2014; DJSC 06/11/2014; Pág. 102)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
INDENIZAÇÃO.  SEGURO  DPVAT.  INVALIDEZ
PERMANENTE  PARCIAL  INCOMPLETA.
PAGAMENTO  PROPORCIONAL.  TABELA.  LEI  Nº
11.945/2009.  CRITÉRIO  DE  APURAÇÃO.  VÁRIAS
LESÕES.  SOMATÓRIO  DOS  VALORES
INDENIZÁVEIS.  POSSIBILIDADE.  LIMITAÇÃO  AO
TETO PREVISTO EM LEI. CORREÇÃO MONETÁRIA.
TERMO A QUO. EVENTO DANOSO. Quando se tratar
de  invalidez  permanente  parcial  incompleta,  em
primeiro plano deve-se proceder ao enquadramento da
perda anatômica e funcional, conforme critério previsto
no  artigo  3º,  §1º,  inciso  I,  da  Lei  nº  6.194/74..  Em
seguida,  deve-se  fazer  a  redução  proporcional  da
indenização,  "que  corresponderá  a  75%  (setenta  e
cinco  por  cento)  para  as  perdas  de  repercussão
intensa, 50% (cinquenta por cento) para as de média
repercussão, 25% (vinte e cinco por cento) para as de
leve repercussão, adotando-se ainda o percentual de
10% (dez por cento), nos casos de sequelas residuais"
(artigo 3º, §1º, inciso II, in fine).. Pelo que se entende
do  comando  de  tal  disposição,  as  reduções
proporcionais  decorrem  da  incompletude  da
repercussão apurada. Como o legislador indica quatro
níveis  de  classificação  (intensa,  média,  leve  e
sequelas residuais), faz-se necessária a apuração do
grau  de  repercussão  do  dano  corporal  segmentar.
Apurada a existência de várias lesões de caráter
permanente  em  razão  do  mesmo  evento,  o
segurado  faz  jus  ao  recebimento  da  soma  dos
valores indenizatórios respectivos, limitada ao teto
previsto em Lei (R$13.500,00). Nas indenizações do
seguro  DPVAT não  se  aplica  o  artigo  2º,  da  Lei  nº
6.899/91, pois tal  direito decorre de previsão legal e
não  da  decisão  judicial.  (TJMG;  APCV
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1.0153.13.009872-3/001; Rel. Des. Luiz Carlos Gomes
da Mata; Julg. 22/10/2015; DJEMG 05/11/2015) 

APELAÇÃO.  SEGURO  OBRIGATÓRIO.  DPVAT.
INDENIZAÇÃO.  CONSTATAÇÃO  VÁRIAS
DEBILIDADES.  AFETABILIDADE  VISUAL,
AUDIDITIVA E PARALISIA FACIAL DO SEGURADO.
IMPOSSIBILIDADE  DA  AFERIÇÃO  DO
COMPROMETIMENTO  DOS  SISTEMAS
COMPROMETIDOS.  DEVER  DE  APLICAÇÃO  DO
VALOR  MÁXIMO  PERMITIDO.  PAGAMENTO  DO
IMPORTE  DE  R$  13.500,00  TREZE  MIL  E
QUINHENTOS REAIS. MODIFICAÇÃO DO DECISUM.
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  MOMENTO  DE
INCIDÊNCIA.  EVENTO  DANOSO.  JUROS
MORATÓRIOS. CITAÇÃO. REFORMA DA DECISÃO.
INTELIGÊNCIA DO ART. 557, § 1°-A, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL.  PROVIMENTO. -  Dispondo a lei
que  as  indenizações  serão  pagas  ,  considerando  o
valor de até R$ 13.500 treze mil e quinhentos,  resta
cogente o atendimento a esse teto indenizatório,
dada a multiplicidade de lesões e a impossibilidade de
aferição exata dos órgãos atingidos. - Em ocorrendo
debilidade  de  sistemas  tão  sensíveis  à  vida  do  ser
humano,  no  caso,  o  sistema  auditivo  e  visual,  e,
impossibilitando-se  a  aferição  do  grau  de  afetação
desses, impõe-se, como adiantado, o arbitramento do
teto do valor aplicado na Tabela SUSEP. - 0 art. 557, §
12-A, do Código de Processo Civil, permite ao relator
dar  provimento  ao  recurso  desde  que  a  decisão
recorrida esteja em manifesto confronto com súmula
ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior.

(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00420100006826001,  Quarta  Câmara  Civel,  Relator
Frederico Martinho da Nódrega Coutinho , j. em 07-08-
2012) 

Ante  o  exposto,  REJEITO  A  PRELIMINAR, e,  no  mérito,

PROVEJO PARCIALMENTE A APELAÇÃO CÍVEL,  para reduzir o valor da

indenização ao teto de R$13.500,00 (treze mil e quinhentos reais).

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador  Leandro  dos
Santos.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,  Excelentíssimo
Desembargador Leandro dos Santos, a Excelentíssima Desembargadora Maria de
Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti e o Excelentíssimo Doutor Aluízio Bezerra Filho
(Juiz convocado para substituir o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto).
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Presente à sessão o douto representante do Ministério Público,  Dr.
Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível, “Desembargador Mário
Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
28 novembro de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
     Relator
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